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EDITORIAL
Saudações Agebeanas!

Aproveitamos esta oportunidade para parabenizar todos os geógrafos neste 29 
de maio pela passagem do seu dia. Gostaríamos também de convidá-los para 
comemoração do dia do geógrafo com a conferência intitulada “A Geografia e 
os Movimentos Sociais” proferida pelo Prof. Dr. Ariovaldo Umbelino de Oliveira, da 
Universidade de São Paulo (USP).

Gostaríamos de convidá-los também a participarem do I Simpósio nacional de 
Ciências Humanas a se realizar no campus da Unioeste de Marechal Cândido 
Rondon, entre os dias 5 a 8 de junho de 2006, promovido pelo Centro de Ciências 
Humanas da referida instituição.

Este boletim número 07 vem reafirmar nossa proposta de publicação de artigos 
produzidos pelos  filiados da AGB-seção de M.  C.  Rondon.  O boletim também 
apresenta um caráter informativo das atividades realizadas pela AGB.

Nesse  número  contamos  com  4  importantes  artigos.  O  primeiro  artigo  é  de 
Anderson Bem, mestrando da UFMS e graduado em geografia  pela Unioeste-
MCR,  que  nos  apresenta  uma discussão a  respeito  da  ofensiva  neoliberal  na 
educação e a tendência a sua transformação em mercadoria.
Temos  também  o  artigo  de  Carlos  Ferrari,  que  nessa  oportunidade  faz  uma 
reflexão acerca dos brasiguaios, contamos ainda com o artigo de Djoni Roos que 
retrata um pouco da trajetória dos camponeses ligados ao MST, além do artigo 
da Diane Gemelli  que nos traz uma reflexão sobre o segundo capítulo do livro 
Para Além do Capital de István Mészáros.

Nessa oportunidade também reforçamos o convite para participarem do ENG 
(Encontro Nacional de Geógrafos) que se realizará em Rio Branco no Acre, no 
período de 16 a 21 de julho de 2006. Os interessados devem procurar os membros 
da diretoria da seção local para maiores esclarecimentos e acertos finais antes 
da saída que será no dia 14 de julho e retorno dia 23 de julho.

Bom trabalho à todos e feliz dia do Geógrafo!



Reflexões sobre a educação no viés 
neoliberal: apontamentos para uma 

leitura crítica da sociedade 
capitalista1

Anderson Bem2

Para  fazermos  uma  discussão  sobre  o 

papel  da  educação  dentro  da  sociedade 

capitalista em que vivemos, é preciso antes de 

tudo,  fazermos  questionamentos  sobre  a 

dimensão dessa nova ordem denominada de 

Neoliberalismo, que é posta em nossa mesa, 

sem  mais  nem  menos,  como  se  fosse  algo 

dado naturalmente.

É  na  esfera  das  indagações  que 

precisamos  ter  em  mente,  que  o  projeto 

Neoliberal se instala com intensidade a partir 

dos anos 90, se inserindo venenosamente no 

ponto central  de  um Estado -  Nação,  a  sua 

economia.

Nesse  aspecto  está  dado  o  primeiro 

passo para compreendermos a situação atual, 

vivenciada  pela  maioria  dos  países  ditos 

subdesenvolvidos,  inseridos  na  economia 

vulgarmente  chamada  de  globalizada.  Foi 

através  das  quedas  das  barreiras 

alfandegárias; controle rígido da inflação; da 

regulação  cambial;  que  começaram a  haver 

sangrias  nas  economias  nacionais  destes 

países, tornando-as cada vez mais deficitárias.

1 O texto apresentado foi elaborado pelo autor em fins 
2002,  durante  a  realização  de  uma  prova  escrita  no 
terceiro  ano  do  curso  de  geografia,  na  disciplina  de 
Prática de Ensino I ministrada pela Professora Flaviana 
Gasparotti  Nunes,  da Unioeste  campus de Mal.  Cdo. 
Rondon – PR. Possui nessa versão algumas alterações.
2 Mestrando em Geografia pela UFMS.

O  endividamento  externo  acarretou 

conseqüentemente,  no  aumento  da 

dependência  financeira  dos  países 

subdesenvolvidos,  que  agora  passaram  a 

serem subordinados aos órgãos internacionais 

como: o FMI, o Banco Mundial entre outros. 

A propagação desses acontecimentos fez com 

que  esses  países  passassem a  seguir  /  rezar 

uma  cartilha  de  normas  e  deveres  a  serem 

cumpridos. Dentre as quais, podemos destacar 

como  principal:  a  minimização  do  Estado. 

Isto quer dizer que o Estado deve se retirar 

cada  vez  mais  do  funcionamento  da 

sociedade, desde os setores essências a nação, 

como  a  educação,  a  saúde,  etc.,  devendo 

gastar  o  mínimo  possível  com a  população 

para poder honrar com os juros da dívida.

Ao falarmos em neoliberalismo,  temos 

que  ter  claramente  a  noção  de  que  sua 

definição vai muito além da simples liberdade 

econômica  defendida  pelos  seus  teóricos.  A 

definição de neoliberal  está atrelada à visão 

mercadológica  das  coisas,  pressupondo  que 

todas  as  coisas  são  passíveis  de  serem 

mercantilizadas.  Nesse  viés,  a  educação 

aparece como qualquer outra  coisa,  ou seja, 

uma mera mercadoria. 

O desenvolvimento do modo capitalista 

de produção produziu novos objetos,  coisas, 

mercadorias;  criou e  recriou novas  técnicas, 

novos produtos que agregam cada vez mais 

tecnologia, mais trabalho abstrato, resultando 

conseqüentemente  na  necessidade  crescente 

de mão de obra cada vez mais qualificada. É 

neste viés de contemplação e deslumbramento 



da técnica em si que se assenta o projeto de 

educação  neoliberal,  no  qual  as  pessoas 

devem ser  preparadas  e  se  preparar,  pura  e 

simplesmente para o mercado de trabalho. 

A  educação  brasileira  tem  passado 

desde  o  governo  FHC  por  um  período 

extremamente difícil, no qual as intervenções 

dos  órgãos  internacionais  se  tornaram  cada 

vez  mais  fortes.  A  impossibilidade  de 

mudança  na  questão  educacional  como  em 

outras esferas vitais do aparelho estatal, para a 

finalidade  de  beneficiar  a  grande  parcela 

população  brasileira,  tem  sido  reiterada  de 

acordo com a filósofa Marilena Chauí,  pelo 

uso  discurso  competente,  que  tem 

transformado a palavra democracia como algo 

legitimador  de  suas  características 

inerentemente autoritárias e antidemocráticas. 

A  falta  do  Estado  em  assegurar 

melhores condições de vida para a população, 

tem sido um prato cheio para os neoliberais e 

mídias  retrógradas  e  insanas  que  pregam  a 

diminuição do Estado, por meio da redução 

dos  tributos  para  o  capital  e  dos  gastos 

públicos  como  forma  de  resolver  os 

problemas sociais. Na concepção neoliberal, o 

mercado aparece como forma de organização 

da  sociedade,  cabendo  ao  Estado  somente 

garantir a ordem “natural” de funcionamento 

das  coisas.  Nessa  ótica,  serviços  públicos 

como  educação  e  saúde  tendem  a  serem 

privatizados, pois, o indivíduo é responsável 

pelo  seu  sucesso  ou  fracasso  na  vida.  A 

educação  nessa  compreensão  liberal/ 

neoliberal  se  orienta  na  proposta  de  formar 

indivíduos para o mercado de trabalho. 

De  acordo  com  Pablo  Gentili  na 

doutrina neoliberal, a ideologia do mérito e do 

individualismo  competitivo  aparece  como 

justificação  da  divisão  hierarquizada  de 

classes, o que faz confundir o mercado com a 

democracia,  o  cidadão  com  o  consumidor. 

Como bem salienta Paulo Freire, essa política 

tecnicista  não  está  preocupada  em  formar 

cidadãos,  muito  pelo  contrário,  o  que 

interessa é adestrar o indivíduo.

Diante  desse  cenário,  como  podemos 

pensar em um ensino de qualidade, possuidor 

de uma visão crítica da realidade, se a cada 

momento  somos  guinados  a  pensar  a 

educação no viés da ética do mercado?

Essa questão não nos parece ser fácil de 

ser solucionada, pois traz consigo o germe da 

contradição  que  nega  e  reproduz  nossa 

sociedade (capitalista).

Por  exemplo,  quando  pensamos  em 

adentrar  uma  academia,  logo  nos  vem  à 

mente:  “qual  curso me possibilitará  adquirir 

um salário mais elevado”. Podemos continuar 

pensando  dessa  forma  individualista,  e  nos 

vangloriarmos  diante  de  um  outro 

profissional,  pelo  fato  do  seu  salário  ser 

inferior ou muito inferior ao nosso. Podemos 

também  virar  as  costas,  para  um  primo  ou 

irmão  lhe  responsabilizando  pela  sua 

condição de desempregado.

Entretanto,  as  coisas  não  funcionam 

dessa  forma.  Quando  conseguimos  perceber 

que a realidade concreta nos permite através 



de  seu  desvelamento,  compreender  como 

funciona nossa sociedade.  Logo percebemos 

que  as  coisas  são  o  que  são  porque  foram 

construídas pelos homens ao longo do tempo 

e no espaço.  O capitalismo no decorrer  dos 

séculos XIX e XX conseguiu revolucionar os 

meios  de  produção  em  todos  os  sentidos, 

demonstrando  que  a  roda  da  história  nunca 

andou tão  depressa  como nesse  período em 

que vivemos, denominado por Milton Santos 

de  meio  técnico-científico-informacional. 

Todavia,  observou-se  que  nunca  tantas 

pessoas haviam morrido de fome, e morrem 

ainda todos os dias por falta de alimentos.

A  discrepância  do  modo  de  produção 

capitalista chegou a tal ponto, que não é mais 

possível compreender tamanhas atrocidades.

Diante  desta  realidade  atual  não 

podemos  continuar  a  ver  a  história  como 

impossibilidade de transformação. Como nos 

ensina Paulo Freire: “mudar é difícil,  mas é 

possível”.

Devemos sim, lutar por uma sociedade 

mais  justa,  construindo  uma  educação 

competente tecnicamente, mas que, acima de 

tudo,  tenha  como  objetivo  formar  cidadãos 

capazes de fazerem a leitura crítica do mundo 

com base na leitura da palavra. 

Só a partir de uma crítica profunda ao 

capitalismo,  conseguiremos  nos  libertar  dos 

fantasmas que nos atormentam.

Brasiguaios, Agronegócio e miséria 
na fronteira

Carlos Alberto Ferrari3

Os  brasiguaios  são  vítimas  de  um 

profundo preconceito existente na fronteira do 

Brasil  com  o  Paraguai.  Esse  preconceito  é 

proveniente de sua condição de migrante, ou 

seja,  trabalhadores  errantes  que  ora  fixa-se 

temporariamente  no  Paraguai,  ora  retornam 

para o Brasil na busca de melhores condições 

de  vida.  Entretanto,  o  preconceito  não  é 

verificado  com  todos  os  brasileiros  que 

migram para o Paraguai, mas os pobres que 

trabalham  em  grandes  fazendas  de 

monoculturas  e  cooperativas  agroindustriais 

naquele País.

A construção da Ponte da Amizade em 

(1965) e da Itaipu Binacional em (1974-91), 

durante os regimes militares nos dois Países, 

modificaram  os  cenários  comerciais  da 

fronteira. Estes projetos faziam parte de uma 

visão geopolítica de expansão econômica na 

região,  preparando  terreno  para  as  grandes 

empresas  e  latifundiários  estrangeiros  para 

num futuro próximo transformarem a região 

num grande corredor agrícola de exportação. 

A  facilidade  dessa  mão-de-obra  barata 

dos brasiguaios na fronteira Leste do Paraguai 

e  Oeste  paranaense  contribuiu  para  a 

expansão do agronegócio no vizinho País, que 

se  disseminou  principalmente  na  região  do 

Departamento  de  Alto  Paraná,  fronteira 

3 Aluno do 4º ano de Geografia da UNIOESTE, e-mail: 
carlosferrari_26@hotmail.com



agrícola,  e,  por  conseguinte,  acabou  por 

expulsar,  além  dos  brasiguaios  itinerantes 

rurais,  outros  brasiguaios,  neste  caso, 

pequenos proprietários que muitas vezes são 

obrigados  a  vender  ou  abandonar  sua 

propriedade.

 Assim, se por um lado, o agronegócio 

trouxe  muita  riqueza  como  divulgado  pela 

grande  imprensa,  por  outro,  trouxe  muita 

miséria  para  fronteira  do  Brasil  com  o 

Paraguai  (Leste  Paraguaio  e  Oeste 

Paranaense),  verificado  pela  condição  de 

errante destes brasiguaios.

Se no passado (período da ditadura do 

General Stroessner) os brasileiros foram bem 

vindos ao Paraguai, com o fim da ditadura e 

criação  do  Movimento  Campesino,  a 

permanência  de  brasiguaios  no  Paraguai  foi 

cada vez mais dificultada. Esses trabalhadores 

brasileiros,  não  tendo  pra  onde  ir,  acabam 

inchando  as  favelas  das  cidades  que 

margeiam o Rio Paraná no lado brasileiro e 

Ciudad del Este no lado paraguaio.

Assim,  verifica-se  que  o  processo  de 

reprodução  do  capital  é  viabilizado  pela 

exploração  da  força  de  trabalho  desses 

brasiguaios  nos  dois  lados  da fronteira,  que 

pode  até  ser  denominada  de  “fronteira  da 

miséria”.  É  preciso  considerar  ainda  que  a 

Ponte  da  Amizade  em  Foz  do  Iguaçu  é 

atravessada  muitas  vezes,  não  somente  pelo 

brasiguaio  errante,  mas  também  por  muitas 

famílias  que vislumbram nos acampamentos 

do MST no Brasil,  a única esperança de se 

reproduzirem como trabalhadores do campo.

No momento atual não só os pequenos 

agricultores brasiguaios estão sendo expulsos 

de suas terras, mas os pequenos camponeses 

paraguaios  também  são  expulsos  ou 

abandonam suas propriedades, com o avanço 

do  agronegócio  fazendeiros  e  empresas 

estrangeiras  invadem  a  fronteira  para  o 

cultivo de soja transgênicas. A pressão sobre 

os  camponeses  para  venderem  suas 

propriedades é feita na base da coerção, mas 

os agrotóxicos usados na grande lavoura que 

prejudica  a  plantação  convencional  dos 

camponeses é a principal razão do abandono e 

da venda de suas terras para essas empresas.

 A  empresa  da  soja  geneticamente 

modificada  ignora  as  comunidades, 

contamina  os  rios  e  desmatam  a  floresta, 

fazendo  que  com  isso  os  camponeses 

paraguaios  e  brasiguaios  ou  vendem  ou 

acabam sendo expulsos, os agrotóxicos além 

de  prejudicar  a  lavoura  convencional,  ainda 

prejudicam  a  saúde  desses  trabalhadores, 

existem,  inclusive  caso  de  morte  por 

intoxicação por esses agrotóxicos.

Outros que sofrem são os Sem-Terra do 

Paraguai  existem  atualmente  400  mil 

trabalhadores  sem  terra  no  País,  entre  eles 

muitos brasiguaios. Os assentamentos que não 

estão regularizados são invadidos pela polícia 

paraguaia  e  os  assentados  são  despejados. 

Esse  tipo  de  produção  monocultora  que  se 

espalhou  na  fronteira  leste  paraguaia  afeta 

diretamente os pequenos produtores, os sem-

terra e os camponeses paraguaios, provocando 

miséria e violência na fronteira.



Portanto, a miséria que se espalhou nos 

dois  lados  da  fronteira  tem  diversas  faces. 

Essa  miséria  toda  na  fronteira  não  foi 

conseqüência  somente  de  processos 

espontâneos  de  crescimento  demográfico,  a 

forte  presença  de  brasileiros  em  território 

paraguaio gerou conflitos que acabaram com 

a  expulsão  de  milhares  de  brasiguaios  do 

Paraguai.

 Existe  um longo caminho a  percorrer 

para que os direitos dos trabalhadores rurais 

no  Paraguai  possam  ser  respeitados,  a  nós 

cabe oferecer, através de nossos estudos sobre 

a  questão,  instrumentos  necessários  à 

realização  desse  sonho,  aprofundar  o 

conhecimento  das  várias  dimensões  dessa 

mobilidade  que  expressa  de  modo  mais 

completo  as  relações  sociais,  políticas, 

econômicas  e  culturais  no  contexto  do 

Mercosul.

O Estado e a ação do MST
     Djoni Roos4

O movimento dos trabalhadores rurais 

sem terra (MST), começou a se constituir no 

final  da  década  de  1970  e  início  de  1980, 

inseridos em um contexto de vários anos de 

lutas camponesas pela conquista da terra.  O 

marco  para  o  surgimento  do  MST  foram 

várias  ocupações  de  terras  no  Brasil.  Essas 

ocupações ocorriam de maneira isolada sem 

nenhuma ligação entre elas, porém contaram 
4 Acadêmico do 3o ano de Geografia da UNIOESTE-
MCR.
 e-mail: djoni_ roos@yahoo.com.br

com a ajuda da CPT (Comissão Pastoral  da 

Terra).  A  partir  disso  começaram  a  ser 

realizados vários encontros entre as lideranças 

desses  movimentos.  Esses  encontros 

acabaram por desembocar em um encontro na 

cidade de Cascavel/PR, em 1984, no qual foi 

fundado o  MST,  movimento  que  articularia 

essas  várias  ocupações  que  vinham 

ocorrendo, se tornando assim um movimento 

nacional de luta pela terra, reforma agrária e 

também por mudanças sociais.

Antes disso conforme já mencionado, 

não  existia  ligações  entre  as  lutas  que 

aconteciam no Rio Grande do Sul com as que 

aconteciam no Paraná,  ou em São Paulo.  A 

única  ligação era  o  fato  de estarem lutando 

pelo  direito  a  terra.  Dessa  maneira,  o 

movimento  surge  como  articulador  dessas 

frentes de lutas, tornando-se nacionalizado.

O MST é  em parte  uma resposta  ao 

modelo  de  desenvolvimento  da  agricultura 

que  o  sistema  capitalista  impõe,  ou  seja,  a 

concentração  fundiária  existente  no  Brasil. 

Desta maneira, ele surge também como forma 

de  contestar  a  ordem  que  estava  sendo 

imposta pelo período ditatorial, que favorecia 

por meio de incentivos creditícios e fiscais à 

grande  empresa  rural.  Desse  modo,  os 

camponeses  foram  sendo  expropriados  da 

terra, por falta de políticas que permitissem a 

manutenção  desses  trabalhadores  no  seu 

pedaço de terra. Assim, podemos dizer que o 

crescimento  e  fortalecimento  do  MST  têm 

como  principal  alavanca  o  processo  de 

organização dos camponeses, que após serem 



expropriados e expulsos do campo se uniram 

para lutar por seus direitos e também contra a 

forte exclusão social existente no Brasil.

Nesse contexto é que surge o embate 

entre o MST e o Estado, ou seja, conflito que 

ocorre por meio do questionamento das ações 

do Estado por parte do Movimento. E é esse 

embate  que  procuraremos  abordar  neste 

trabalho, ou seja, analisar o MST como força 

política  e  social,  porque  na  verdade  o  que 

existe entre esses dois “setores” é um conflito. 

Todos  sabemos  que  a  distribuição  fundiária 

existente no Brasil gera desigualdades que são 

decorrentes de políticas que visam à formação 

da  grande  empresa  fundiária,  expropriando 

assim os camponeses.  Porém, os camponeses 

agora  organizados  em  um  movimento 

nacional  buscam  através  de  ocupações, 

garantir  políticas  que  resolvam,  ou  pelo 

menos  amenizem  o  problema  fundiário 

brasileiro. Com isso, o Estado teve que tomar 

algumas  medidas,  para  acalmar  a  pressão 

exercida pelo Movimento sobre o Estado, mas 

que em contrapartida não poderiam afetar de 

modo radical as políticas que vinham sendo 

exercidas5. 

 Desse modo, o Movimento surgiu em 

um primeiro momento da necessidade de luta 

pelo direito a terra, ou seja, pela preservação 

do modo de vida camponês que estava sendo 

ameaçado  pelo  sistema  capitalista6.  Para 

conseguirem preservar  seu modo de vida (e 
5 Digo isso, pois anteriormente os governos já haviam 
criado  alguns  órgãos,  mas  que  não  surtiram  efeitos 
desejáveis  para  os camponeses  como  é  o  caso  da 
SUPRA (Superintendência para a Reforma Agrária), e 
do IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária), etc.

também  como  forma  de  estratégia)  os 

camponeses  do  MST  procuraram  se 

espacializar  e  territorializar,  pois  segundo 

Fernandes (1996, p. 136) “é na espacialização 

da  luta  pela  terra  que  os  trabalhadores 

organizados no MST conquistam a fração do 

território  e  dessa  forma,  desenvolvem  o 

processo  de  territorialização  do  MST”. 

Através  dessa  espacialização  o  movimento 

procura  mostrar  para  toda  a  sociedade  os 

motivos  pelo  qual  eles  estão  lutando, 

procurando  dessa  maneira  conquistar  mais 

simpatizantes  e  também  garantir  terra  para 

seus  integrantes.  Nesse  processo,  uma  ação 

desenvolvida pelo MST que é de fundamental 

importância,  são  as  caminhadas  e  marchas, 

pois  estas  ajudam  a  divulgar  a  luta  para  a 

sociedade.

Não podemos deixar de citar também o 

fato  da  socialização  política  dos 

trabalhadores, resgatando assim, a autonomia 

dos  camponeses  e  contribuindo  para  a 

consciência de classe.

enquanto espaços de socialização política, 
os  movimentos  permitem  aos 
trabalhadores:  em  primeiro  lugar,  o 
aprendizado  prático  de  como  se  unir, 
organizar, participar, negociar e lutar; em 
segundo lugar, a elaboração da identidade 
social,  a  consciência  de  seus  interesses, 
direitos  e  reivindicações:  finalmente  a 
apreensão critica do seu mundo, de suas 
práticas  e  representações,  sociais  e 
culturais.  (GRZYBOWSKI,  1987,  Pág. 
59-60).

6 E ainda é ameaçado pelo sistema Capitalista só que 
não podemos nos esquecer de que a Reforma Agrária é 
importante para  o  Capitalismo,  ou  seja,  é  necessário 
que ela seja colocada em prática. 



A partir do momento que o camponês 

ingressa  no  movimento,  ele  passa  por  esse 

processo  pedagógico  de  aprendizagem  e 

compreensão  crítica  de  mundo.  As 

implicações desses fatores para o Estado são 

muitas  porque  a  partir  do  momento  que  os 

camponeses  passam  a  reivindicar  seus 

direitos,  unidos  em  um  movimento  que  se 

encontra  organizado  nacionalmente,  essas 

reivindicações  tomam  dimensões  ainda 

maiores, e tendem a ser menos manipuláveis 

por parte do Estado. 

No  momento  em  que  ocorre  a 

massificação  do  movimento,  tanto  na 

conquista de novos adeptos ou na conquista 

de mais simpatizantes, os dirigentes Estatais 

buscam formas de desmoralizar o movimento, 

não considerando esse apoio massivo que o 

movimento  vem  recebendo  da  sociedade. 

Sendo  assim,  procuram  através  da  mídia7 

criminalizar  o  movimento,  taxando-os 

arruaceiros e vagabundos. Percebe-se aí que o 

Estado  também  busca  garantir  um  maior 

apoio  para  suas  políticas,  de  modo  a 

legitimizar suas ações. 

O  foco  principal  da  luta  do  MST  é 

buscar  garantir  terra  para  os  camponeses  e 

condições para que estes posam produzir, mas 

sabemos que o Estado brasileiro desde muito 

7 Com  respeito  à  mídia  devemos  tomar  uma  certa 
cautela, pois ela exerce dupla função com relação ao 
MST e o Estado, ou seja, ela tanto ajuda a divulgar a 
luta  pela  terra  e  a  pressionar  o  Estado  para  que 
aconteça  a  Reforma  Agrária  divulgando  as 
caminhadas,  as  marchas,  fazendo  com  que  o 
Movimento ganhe espaço como também pode buscar 
desmoralizá-lo  como  foi  exposto  acima,  por  isso  é 
necessário saber de qual mídia a noticia é proveniente e 
saber medir se ela é ou não um fato verídico. 

tempo vem apoiando a  formação do  grande 

latifúndio,  que  sem  dúvida  possui  a  maior 

parte  das  terras  agricultáveis  do  território 

brasileiro. Entretanto, o objetivo principal do 

MST  que  é  a  Reforma  Agrária  não  sai  do 

papel,  ou  seja,  não  há  Reforma  Agrária  no 

Brasil e sendo assim, o que vem acontecendo 

é um conflito político ideológico entre ambas 

as partes. Precisamos deixar claro aqui que a 

intenção  do  Movimento  não  é  o  de  acabar 

com o Estado, até porque para o Movimento 

alcançar seus objetivos ele precisa da ajuda do 

Estado, pois é através dele que vai se realizar 

as desapropriações, e quem sabe um dia fazer 

com que  aconteça  a  tão  sonhada  “Reforma 

Agrária”. Sendo assim, o que o MST busca é 

pressionar  o  Estado  para  que  este  garanta 

políticas públicas que venha contribuir com a 

população menos favorecida.

Diante  dos  fatos  expostos  podemos 

considerar  que  o  MST  é  um  dos  maiores 

movimentos  sociais  do  Brasil,  e  que  sem 

dúvida foi o seu surgimento que alavancou as 

discussões  sobre  a  Reforma  Agrária.  Nesse 

sentido, ele continua ainda hoje lutando para 

que  isso  aconteça,  pois  sem  ter  um 

movimento  que  pressione,  que  cause  um 

embate  político,  reflexivo  sobre  o  problema 

da  terra  no  Brasil,  o  Estado  não  toma 

iniciativas  para  atender  essa  classe  de 

trabalhadores  expropriados.  Dessa  forma,  o 

MST cria estratégias que mais tarde deverão 

resultar  em  trabalhadores  assentados,  longe 

das  periferias  das  cidades  e  produzindo 

alimentos para os brasileiros.  O MST é um 



movimento  social,  que  prega  o  fim  do 

latifúndio no Brasil.

Defeitos estruturais do capital e 

controle social8

Diane Daniela Gemelli9

...O capital não é simplesmente uma “entidade 

material”  –  mas  é  em  última  análise,  uma 

forma  incontrolável  de  controle 

sociometabólico. (MÉSZÁROS: 1995)

Para  podermos  entender  os  defeitos 

estruturais  do  capital  bem  como  suas 

interferências na organização e controle social 

do  espaço,  precisamos  primeiramente 

compreender o que é e como se dá o processo 

de  controle  do  capital.  Nesse  sentido 

percebemos que  o capital  “é  uma forma de 

controle  humano  incontrolável”,  assim 

notamos  as  contradições  existentes  neste 

sistema de organização. 

Como  pode  existir  uma  forma  de 

controle incontrolável? Talvez essa seja uma 

pergunta  um  tanto  complexa,  e  que  abarca 

uma série de respostas e suposições. A razão 

pela qual esse controle foge da ação humana, 

está  sem dúvida  associado ao  fato  de  ser  o 

8 Este artigo é resultado de uma análise do capítulo 2 
do  livro  Para  além  do  capital  de  István  Mészáros. 
Destacamos que a discussão do capítulo 2 “A ordem da 
reprodução sociometabólica do capital”,  foi  realizada 
em  um  grupo  de  estudo  intitulado  “Geografia  Para 
Além do Capital”, no qual alguns capítulos da obra de 
Mészáros  estão  sendo  analisados  por  acadêmicos  e 
professores do curso de Geografia da UNIOESTE/M.C 
do.Rondon.
9 Acadêmica  do  2º  ano  do  curso  de  geografia, 
participante do grupo de estudos “A Geografia de Para 
Além do Capital”.

capital  a  mais  abrangente  forma  pela  qual 

todos os seres humanos estão submetidos em 

escala  global,  envolvendo  os  mais  variados 

campos  de  ação  humana,  ou  seja,  o  uso  e 

controle do capital, se mostram presentes na 

saúde,  educação,  cultura,  lazer,  religião,  no 

campo  e  na  cidade,  na  agricultura  e  na 

indústria,  nos  países  desenvolvidos  e  nos 

subdesenvolvidos. Assim não existe um lugar 

sequer, uma área de ação humana em que o 

capital não tenha se infiltrado e submetido à 

população aos seus desejos e anseios, ou seja, 

ao seu controle. 

Desta forma, segundo o autor, todos os 

seres humanos devem se adaptar ao sistema e 

provar sua “viabilidade produtiva”, ou perecer 

caso  não  consigam  se  ajustar.  Nessa 

perspectiva  é  possível  percebermos,  que  o 

capital  está  a  princípio  ao  lado  de  seus 

detentores,  provocando  a  exclusão  e 

subordinação  de  uma  imensa  massa  de 

pessoas,  conhecidas  como  trabalhadores  e 

possuidores  de  mão-de-obra  controlável  e 

portanto barata.

Assim sendo,  a  estrutura de  controle 

do  capital  na  sociedade  estabelece  a 

consolidação  de  uma  sociedade  de  classes 

dotada  de  uma  divisão  hierárquica  do 

trabalho,  e  desta  forma o que vai definir  se 

uma determinada pessoa é bem sucedida ou 

não, é o lugar que a mesma ocupa dentro da 

hierarquia do trabalho.

Contudo  começaremos  a  abordar  os 

três defeitos estruturais do capital apontados 

por  MÉSZÁROS,  antes,  porém  devemos 



lembrar que o mesmo (capital) é um sistema 

totalizador, flexível, sem limites (fronteiras) e 

que  se  mantêm  em  constante  metamorfose, 

sempre  de  acordo  com  seus  interesses,  ou 

seja, voltados para a acumulação e expansão 

não  levando  em  consideração  quais  as 

medidas  a  serem  adotadas  para  que  isso 

ocorra.

Desta  forma  o  primeiro  defeito 

estrutural  do  capital  é  determinado  como 

sendo  o  que  envolve  “a  produção  e  seu 

controle”, o segundo abrange “ a produção e 

seu  consumo”  e  por  fim  destacaremos  a 

questão  da  “produção  e  circulação”.  Para 

melhor compreensão destes defeitos devemos 

entender com clareza e nas próprias palavras 

de  (MÉSZÁROS: 1995), que “como sistema 

de controle  metabólico,  o capital  se  torna o 

mais  flexível  mecanismo  de  extração  do 

trabalho  excedente”,  e  que,  portanto  o 

trabalho  se  torna  total  e  completamente 

subjetivo ao mesmo.

O  primeiro  defeito  “produção  e 

controle” é entendido através da separação ou 

incompatibilidade entre quem produz e quem 

controla esta produção, ou seja, quem domina 

e quem é dominado, neste sentido entendemos 

que o Estado – força maior de organização da 

sociedade - vai dominar a capacidade de mão-

de-obra da população. Desta forma o Estado 

se torna “opressor”,  alienando o trabalhador 

aos  meios  de  produção,  e  tornando-os 

submissos  ao  sistema.  Assim  ocorre  a 

distinção “produção e controle”, o trabalhador 

vai se valer de sua força produtiva, utilizando 

somente os meios de produção do capitalista, 

para  produzir  o  que  for  de  interesse  de 

acumulação  do  seu  controlador.   A 

subordinação  do  trabalhador  ao  sistema 

propícia  a  instalação  de  uma  infinidade  de 

empresas  transnacionais  nos  mais  variados 

lugares, inclusive e principalmente nos países 

subdesenvolvidos, com o intuito obviamente 

de com a extração do trabalho excedente gerar 

capital  que  consiga  manter  esta  ordem  de 

reprodução  sociometabólica  do  capital.  É 

nesta  perspectiva  que  o  Estado  surge  como 

necessidade de afirmação do sistema, dando 

condições  para  que  produção  e  controle 

continuem  ocorrendo  de  formas  separadas, 

para  que  ocorra  cada  vez  com  mais 

intensidade  o  controle,  dominação  e 

exploração da classe trabalhadora. 

O segundo defeito consiste na ruptura 

entre  “produção e  consumo”,  pois  o  sujeito 

coletivo  responsável  pela  produção  é,  em 

grande medida, o mesmo sujeito que compra 

tais produtos, ou seja, o próprio trabalhador. 

Portanto  tal  defeito  permanece  vinculado  à 

extração  do  trabalho  excedente,  ou  seja,  o 

trabalhador-consumidor  recebe  pouco  pelo 

trabalho  que  executa,  os  produtos  a  serem 

consumidos  são  de  custos  substanciais,  e  o 

capitalista  necessita  que  o  trabalhador-

consumidor  gaste  parte  de  seus  salários 

comprando esses produtos. Assim destacamos 

uma  contradição,  como  o  capitalista  quer 

vender  suas  mercadorias  por  um  preço 

elevado,  se  o  consumidor  é  o  próprio 

produtor/trabalhador  que  recebe  um  valor 



ínfimo  pelo  serviço  prestado?  Desta  forma 

constatamos  o  surgimento  de  um  grande 

abismo entre quem produz e quem consome 

esses produtos e/ou mercadorias, contribuindo 

assim  para  a  ampliação  da  desigualdade 

sócio-econômica  e  hierarquização  da 

sociedade  e  do  trabalho  em  classes.  Além 

disso,  tal  defeito  estrutural  de  controle 

apresenta-se  como  as  incertezas  quanto  à 

realização do valor,  já que o capitalista não 

tem garantias absolutas de vender tudo o que 

produz.

O  terceiro  defeito  destaca  o  aspecto 

referente “a produção e circulação”,  e nesse 

sentido  o  autor  relata  a  necessidade  da 

globalização  como  sendo,  “o 

desenvolvimento  necessário  de  um  sistema 

internacional de dominação e subordinação”, 

ou seja,  o  surgimento de Estados  Nacionais 

hierarquizados  cada  qual  com  sua  força  e 

dominação,  porém  com  a  existência  dos 

Estados dominados e subordinados . Assim se 

dá  a  abertura  econômica  e/ou  o 

neoliberalismo, afetando basicamente (porém 

não  exclusivamente)  os  países 

subdesenvolvidos,  no  que  diz  respeito  à 

própria  desregulamentação  do  mercado  em 

termos  da  instalação  de  uma  infinidade  de 

corporações globais que vão se alojar em um 

determinado território e se valer de tudo o que 

o  mesmo  possa  oferecer  desde  a  matéria-

prima até a mão-de-obra. Vale lembrar que o 

lucro é destinado único e exclusivamente aos 

detentores  do  meio  de  produção  e  o 

trabalhador  é  utilizado  como 

ferramenta/instrumento  para  a  aquisição  de 

capital.

 De  tal  modo  se  dá  à  produção, 

controle,  consumo  e  circulação  das 

mercadorias nos quatro cantos do planeta, sob 

a  regra  de  extração  do  trabalho  excedente 

aliada à necessidade de consumo e circulação 

das  mercadorias  baseada  no  imperativo  do 

desenvolvimento  desigual  de  forma  que  o 

Estado  se  torne  aliado  do  sistema  para  que 

então  seja  possível  a  reprodução 

sociometabólica  do  capital, através  da 

alienação e subordinação dos trabalhadores ao 

sistema,  como  sendo  a  única  maneira  de 

sobrevivência. 

“... É por isso que o relacionamento entre o 

Estado  e  as  empresas  economicamente 

relevantes  neste  campo  é  basicamente 

caracterizado pelo fato  de  o Estado assumir 

descaradamente  o  papel  de  facilitador  da 

expansão  mais  monopolista  possível  do 

capital no exterior.” (MÉSZÁROS: 1995)
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contato com a AGB seção local pelo endereço:   Rua Pernambuco, 1777 Tel: (45) 3254-3216 ramal: 

224. E-mail: agb_mcr@yahoo.com.br.

Lembramos também que o ENG é o maior evento da geografia e que a participação no mesmo é de 

fundamental importância para a formação do Geógrafo.
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